PARECER N° 31, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 71, DE 2019

De autoria da Senhora Deputada Leci Brandão, o presente Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, altera a redação do artigo 22 da Lei nº 10.261, de 8 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

Com efeito, de acordo com este PL, na ocorrência de prova de títulos, em concursos públicos, no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo, serão concedidos pontos aos candidatos com comprovado conhecimento da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS.  Por conseguinte, o artigo 22 da Lei nº 10.261, de 8 de outubro de 1968, passa a vigorar com o acréscimo do parágrafo 4º, com a seguinte redação: “§4º - Possuindo certificado válido de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, o candidato deverá ser pontuado na prova de títulos com, no mínimo, a mesma pontuação atribuída aos cursos de especialização ou mestrado.”

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 11 a 17 de outubro de 2019, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivo.

Em 18 de outubro de 2019, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT – Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa. Entretanto, no que concerne à iniciativa, entende-se que seja de competência do Senhor Governador, por tratar de matéria relativa ao regime jurídico dos servidores públicos do Estado. Como se pode verificar:

Artigo 24 – (...).

§2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)
4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

(Item 4 com redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/02/2006).
Contudo, mediante a emenda que propomos neste relatório e voto, adiante exposta, entendemos que a questão referente a iniciativa desta propositura poderá vir a ser sanada.

O presente PLC, além de imbuído de excelente propósito, é alicerçado na plena competência do Poder Legislativo, de seus membros e comissões, no sentido de dispor sobre o aperfeiçoamento da Administração Pública, em respeito aos servidores.

Como bem observa a justificativa deste PLC:

“Apesar da sua relevância inquestionável aos seres humanos, a construção de relações e a participação na sociedade têm sido secularmente negadas aos surdos e surdos-mudos, devido ao preconceito e resistência ao aprendizado da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Em face do problema apontado, esta proposição tem por objetivo valorizar a linguagem de sinais, estimulando sua procura por parte dos candidatos de concursos públicos. Mais do que isso, visa assegurar a presença de funcionários capazes de se comunicar por esta linguagem, garantindo a real inclusão dos surdos em órgãos do Estado.”

Nessa conformidade, com a finalidade de se aprimorar o texto do projeto, adequando-o a melhor solução processual, uma vez que esta Comissão tem admitido proposituras de conteúdo autorizativo, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO:

““PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 71, DE 2019

Autoriza o Poder Executivo a alterar a redação do artigo 22 da Lei nº 10.261, de 8 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pontos aos candidatos com comprovado conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), na prova de títulos, em concursos públicos, no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado.

Artigo 2º – Em benefício das pessoas com deficiência, o Poder Executivo poderá promover alterações no artigo 22 da Lei nº 10.261, de 8 de outubro de 1968, que passará a vigorar com o acréscimo de um parágrafo 4º, com o seguinte teor:

Artigo 22 - [...]

“§4º – Possuindo certificado válido de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), o candidato deverá ser pontuado, na prova de títulos, com, no mínimo, a mesma pontuação atribuída aos cursos de especialização ou mestrado.” (NR)

Artigo 3º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.””
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 71, de 2019, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORAVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.
Sala das Comissões, em 08/02/2023.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator
